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APRESENTAÇÃO 

 

 

A Secretaria de Saúde de Ferraz de Vasconcelos está empenhada em melhorar a qualidade nos 

atendimentos e ações cotidianas na rede básica de saúde e fortalecer a Atenção Primária à Saúde 

(APS) do município.  A revisão e instituição de Protocolos Técnicos e Linhas de Cuidados 

constituem-se em instrumentos que estabelecem normas para as intervenções técnicas, ou seja, 

uniformiza e atualiza conceitos e condutas referentes ao processo assistencial na rede de serviços, 

bem como define os fluxos assistenciais dentro do município. 

O PROTOCOLO DE PLANEJAMENTO FAMILIAR é um instrumento para direcionar as 

orientações para a saúde reprodutiva e sexual da mulher e do homem. O planejamento familiar deve 

ser tratado de forma a abordar todos os métodos contraceptivos disponíveis na APS do município e a 

melhor opção de escolha, considerando as vulnerabilidades, contexto social e individual do homem 

e da mulher, portanto, o objetivo principal é garantir o direito básico de cidadania, previsto na 

Constituição Brasileira: o direito de ter ou não filhos. 

O planejamento familiar  ou reprodutivo indica um conjunto de ações de regulação da fecundidade, 

as quais podem auxiliar as pessoas a prever e controlar a geração e o nascimento de filhos, e englobam 

adultos, jovens e adolescentes, com vida sexual com e sem parcerias estáveis, bem como aqueles e 

aquelas que se preparam para iniciar sua vida sexual. As ações de planejamento familiar são voltadas 

para o fortalecimento dos direitos sexuais e reprodutivos dos indivíduos e se baseiam em ações 

clínicas, preventivas, educativas, oferta de informações e dos meios, métodos e técnicas para 

regulação da fecundidade. 
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1. LEGISLAÇÃO 

1.1 Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996 

A ampliação do acesso de mulheres e homens à informação e aos métodos contraceptivos é 

uma das ações imprescindíveis para que possamos garantir o exercício dos direitos reprodutivos no 

país. Para que isto se efetive, é preciso manter a oferta de métodos anticoncepcionais na rede pública 

de saúde e contar com profissionais capacitados para auxiliar a mulher a fazer sua opção contraceptiva 

em cada momento da vida. A LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996, regula o § 7º do art. 226 

da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras 

providências. A Lei estabelece que as instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde (SUS), em todos 

os seus níveis, estão obrigadas a garantir à mulher, ao homem ou ao casal, em toda a sua rede de 

serviços, assistência à concepção e contracepção como parte das demais ações que compõem a 

assistência integral à saúde. Uma questão fundamental desta Lei é a inserção das práticas da 

laqueadura de trompas e da vasectomia dentro das alternativas de anticoncepção, definindo critérios 

para sua utilização e punições para os profissionais de saúde que as realizarem de maneira inadequada 

e/ou insegura. 

 

1.2 Lei nº 14.443, de 2 de setembro de 2022 

A Lei nº 14.443 de 2022, que alterou a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, determina o prazo 

para oferecimento e disponibilização de métodos e técnicas contraceptivas no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. Traz mudanças importantes, como redução para 21 anos a idade mínima de homens e 

mulheres para a esterilização voluntária e acabou com a exigência do consentimento do conjunge 

para realização da laqueadura e vasectomia, desde que observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 

dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa 

interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, inclusive aconselhamento por equipe 

multidisciplinar, com vistas a desencorajar a esterilização precoce.  
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Estabelece também que a esterilização cirúrgica em mulher durante o período de parto será 

garantida à solicitante se observados o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a manifestação da 

vontade e o parto e as devidas condições médicas. 

 

2. ABORDAGEM REPRODUTIVA NA ATENÇÃO BÁSICA (AB) 

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) é a porta de entrada para ações de educação em saúde 

sexual e reprodutiva. Os profissionais de saúde da AB devem procurar compreender as expectativas 

das pessoas no que diz respeito à reprodução e ajudá-las a concretizarem essas expectativas, 

respeitando suas escolhas.  

As orientações e aconselhamento deve-se iniciar para grupos de adolescentes e pré-concepção 

para o casal ou a pessoa que quer engravidar. O enfermeiro na consulta de enfermagem ou em um 

acolhimento espontâneo deve procurar abordar o tema, não só da prevenção da gestação, mas também 

o planejamento da concepção, seja através de apoio emocional, avaliação do estado de saúde da 

mulher ou mesmo o início para uma avaliação clínica com o médico da UBS. 

Os serviços de saúde devem oferecer ações educativas individuais, ao casal e em grupo, e acesso 

a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis para a regulação da fecundidade que não 

comprometam a vida e a saúde das pessoas, garantindo direitos iguais para a mulher, para o homem 

ou para o casal, num contexto de escolha livre e informada. 

Na Atenção Básica, a atuação dos profissionais de saúde, no que se refere ao planejamento 

reprodutivo, envolve, principalmente, três tipos de atividades:  

• Aconselhamento;  

• Atividades educativas;  

• Avaliações clínicas;  

Essas atividades devem ser desenvolvidas de forma integrada, tendo-se sempre em vista que toda 

visita ao serviço de saúde constitui-se numa oportunidade para a prática de ações educativas. 

Todas as UBS no município oferece ações de planejamento reprodutivo (familiar) à população, 

sendo requisito principal o cadastro individual e atualizado na UBS da área de abrangência. 

 

2.1 ACOLHIMENTO DA EQUIPE DE SAÚDE 

O acolhimento inicial deve ser realizado por enfermeiro ou profissional de saúde capacitado, que 

deve realizar o aconselhamento do indivíduo ou casal que visa a proporcionar à pessoa condições 

para que avalie suas próprias vulnerabilidades, tome decisões sobre ter ou não filhos e sobre os 
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recursos a serem utilizados para concretizar suas escolhas, considerando o que seja mais adequado à 

sua realidade e à prática do sexo seguro.  

Essa prática pressupõe:  

• Acolhimento da demanda da pessoa ou casal, entendida como suas necessidades, 

curiosidades, dúvidas, preocupações, medos e angústias, relacionadas às questões de 

sexualidade, planejamento reprodutivo e prevenção das IST/HIV/Aids.  

• Identificação do contexto de vida da pessoa ou do casal e suas ideias, desejos ou não 

desejos em relação a ter ou não ter filhos.  

• Abordagem proativa com questionamentos sobre a atividade sexual.  

• Avaliação de vulnerabilidades individual ou do casal, para a infecção pelo HIV e outras 

IST. 

• Compreensão de que o sucesso a ser alcançado depende da ação conjunta e solidária dos 

profissionais de saúde com a pessoa ou o casal. 

2.2 ATIVIDADE EDUCATIVA 

As atividades educativas são fundamentais para a qualidade da atenção prestada. Têm como 

objetivo oferecer às pessoas os conhecimentos necessários para a escolha livre e informada. Propicia 

a reflexão sobre os temas relacionados à sexualidade e à reprodução.  

 

 2.3 AVALIAÇÃO CLÍNICA 

As avaliações clínicas devem ser realizadas pelo enfermeiro e médico da UBS. Procedimentos 

voltados para a saúde sexual e a saúde reprodutiva, devem ser realizadas visando a promoção, a 

proteção e a recuperação da saúde. É importante salientar que elas devem se inserir na perspectiva da 

atenção integral à saúde, evitando-se a fragmentação das ações.  

As avaliações clínicas devem incluir:  

• Anamnese.  

• Exame físico.  

• Identificação das necessidades individuais e/ou do casal, incentivando a livre expressão dos 

sentimentos e dúvidas quanto à sexualidade e à saúde reprodutiva.  

• Identificação de dificuldades quanto às relações sexuais ou de disfunção sexual.  
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• Ações de prevenção saúde do homem. Realizar acolhimento com investigação de doenças 

crônicas não transmissíveis e existência de sintomas prostáticos. 

• Orientações para a prevenção do câncer de pênis, incluindo recomendações para o autoexame, 

principalmente para homens com idade acima de 50 anos e  

• Ações de prevenção do câncer de colo de útero e de mama, com especial atenção para a 

orientação do autoexame das mamas e para a realização do exame preventivo do câncer de 

colo de útero.  

• Identificação da data da última coleta do exame preventivo do câncer de colo de útero e 

avaliação da necessidade de realização de nova coleta, de acordo com o protocolo vigente.  

• Atenção pré-natal e puerperal.  

• Atenção à saúde da mulher no climatério/menopausa.  

• Orientação para prevenção de IST/HIV/Aids, com incentivo à dupla proteção.  

• Orientação para a escolha dos recursos à concepção ou à anticoncepção, incentivando a 

participação ativa na decisão individual ou do casal.  

• Prescrição e oferta do método escolhido.  

• Acompanhamento da pessoa ou do casal.  

 

 

3. CONSULTA DE ENFERMAGEM 

Recomenda-se o acolhimento e atendimento pelo enfermeiro para o homem ou mulher no 

período pré-concepcional, tendo como abordagens e condutas: 

• Realizar consulta de enfermagem abordando a história clínica e obstétrica atual/pregressa da 

mulher e, se possível, de seu (sua) parceiro(a); 

• Perguntar sobre a DUM (data da última menstruação) e orientar sobre formas de identificar o 

período fértil (cálculo do período com base no 1º dia de sangramento da última menstruação, 

levando em consideração a duração do ciclo de cada mulher, modificações que ocorrem no 

muco cervical/secreção vaginal tornando-o mais abundante, discreta elevação da temperatura 

corporal, aumento da libido, entre outros);  

• Verificar situação do citopatológico de colo de útero, e caso necessário, realizar a coleta;  

• Realizar testes rápidos para: HIV, Hepatites B ou C e Sífilis;  
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• Avaliar o histórico vacinal (hepatite B, dupla adulto, tríplice viral e febre amarela) e em caso 

de atraso ou ausência, atualizar esquema (em caso de necessidade de vacinação, a mulher 

deverá evitar a concepção até pelo menos 30 dias após completar o esquema vacinal indicado 

- tríplice viral e febre amarela);  

• Abordar cessação do fumo e álcool antes da gravidez, se necessário;  

• Questionar sobre comorbidades pré-existentes, sobretudo as de caráter crônico, encaminhar 

para avaliação médica, a fim de assegurar que a patologia esteja sob o manejo adequado e 

compatível com a possibilidade de uma gestação vindoura;  

• Acolher a mulher, tirando as dúvidas e angústias relacionadas a uma possível gestação;  

• Convidar o seu parceiro a realizar exames e vacinas de rotina, vinculando o mesmo no 

processo de escolha e planejamento familiar. 

 

3.1 MÉTODOS CONTRACEPTIVOS 

A escolha do método contraceptivo é importante. Além dos critérios médicos, é preciso atentar 

aos aspectos sociais, comportamentais, psicológicos, assim como à preferência individual. Durante a 

consulta o enfermeiro, deve fornecer informações claras e adequadas a respeito de cada opção – 

vantagens, desvantagens, custo, eficácia, riscos, efeitos adversos e retorno à fertilidade a fim de que 

a paciente possa participar ativamente do processo de escolha e evitar a descontinuação do método, 

resultando, em última instância, em uma gravidez não planejada. 

Atualmente a rede municipal de saúde oferece: contraceptivos (anticoncepcional) oral, injetável 

mensal, injetáveis trimestrais, preservativos feminino e masculino, colocação de dispositivo 

intrauterino (DIU), anticoncepção de emergência (pílula do dia seguinte) e métodos cirúrgicos: 

laqueadura tubária e vasectomia. 
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4. FLUXO DE ATENDIMENTO DO PLANEJAMENTO FAMILIAR NA ATENÇÃO 

BÁSICA 

O planejamento familiar tem início na UBS de referência do munícipe com acolhimento ao 

paciente. Realiza-se o aconselhamento sobre saúde da mulher e do homem e oferta dos métodos 

contraceptivos. No caso de métodos cirúrgicos realizar duas reuniões com intervalo de até 15 dias ou 

conforme o fluxo de atendimento da Unidade, onde o enfermeiro irá orientar sobre os procedimentos 

e suas implicações. 

Na consulta ou no acolhimento espontâneo, o enfermeiro deve abordar a saúde reprodutiva do 

homem e da mulher, prevenção e promoção da saúde, IST (Infecções Sexualmente Transmissível), 

os métodos contraceptivos disponíveis na UBS e sua indicação.  Nos casos de contracepção reversível 

de longa duração (DIU), quando a UBS realizar o procedimento, deve-se realizar o agendamento de 

consulta médica; solicitar USG transvaginal; coletar exame citopatológico de colo de útero (quando 

necessário) e orientar todo o fluxo para a colocação de DIU.  

Na 1ª Reunião do Planejamento Familiar, o enfermeiro, deverá abordar os aspectos éticos, legais 

e de direitos reprodutivos do homem e da mulher, explicando de forma simplificada o procedimento 

cirúrgico a ser realizado, tirando assim todas as dúvidas manifestadas pelo paciente. Fornecer relação 

de documentos necessários (Anexos) que deverão ser apresentados na 2ª reunião. 

Na 2ª Reunião do Planejamento Familiar, o enfermeiro deverá conferir toda a documentação 

necessária e preencher o formulário do planejamento familiar (Anexos).  Os documentos deverão 

ficar na UBS até o agendamento da reunião com a equipe multidisciplinar (assistente social e 

psicólogo) no CEM, sendo entregue para o paciente somente quando a marcação da data for definida, 

sendo obrigatório apresentá-los no dia da avaliação. 

A UBS receberá mensalmente a disponibilização de vagas para consulta com assistente social e 

psicólogo no CEM - Centro de Especialidades Papa João Paulo II, onde esses profissionais darão o 

parecer. A pessoa interessada na cirurgia deve comparecer na data estipulada com formulário de 

planejamento preenchido e documentos: 

• Formulário do Planejamento Familiar devidamente preenchido, assinado, carimbado 

e com a data das 02 reuniões; 

• RG do casal (cópia simples); 

• Certidão de casamento (cópia simples); 

• CPF e Cartão do SUS de quem fará o procedimento (cópia simples); 

• Certidão de Nascimento dos filhos (cópia simples); 
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• Certidão de Nascimento do casal, caso estejam em união estável ou solteira (o) (cópia 

simples) e 

• Comprovante de residência (cópia simples). 

 

Após a avaliação multidisciplinar (assistente social e psicólogo) no CEM, a documentação ficará 

retida no Serviço e encaminhada para a Central de Regulação de Vagas (CRV) para o agendamento 

no hospital de referência. 

 

No caso de gestante, após a consulta para avaliação do risco cirúrgico no CEM, a toda a documentação 

será entregue para a paciente. Orientar que deverá comparecer pessoalmente às quintas-feiras às 9:00 

horas na Diretoria Clínica- 2º andar do Hospital Regional de Ferraz Dr. Osíris Florindo Coelho, para 

consulta com o médico. 
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4.1 FLUXOGRAMA DE LAQUEADURA PARA GESTANTE  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

       

    

 

 

 

 

 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

1ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONSULTA/AVALIAÇÃO MÉDICA NA UBS  

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

2ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DO PLANEJAMENTO  

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

AVALIAÇÃO  C/ ASSISTENTE SOCIAL E PSICÓLOGO NO CEM 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

ASSINATURA DO TERMO CONSENTIMENTO 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

AGENDAMENTO P/AVALIAÇÃO CIRÚRGICA NO HOSPITAL REGIONAL DE FERRAZ 

UBS 

 

DOCUMENTAÇÃO ENTREGUE P/ PACIENTE 

CONSULTA CARDIOLOGISTA + ECG NO CEM 

EXAMES LABORATORIAIS NA UBS 

GESTANTE 

(LAQUEADURA)  
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4.2 FLUXOGRAMA DE LAQUEADURA PARA MULHER EM IDADE FÉRTIL 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES:  

1. Quando solicitado (pelo Serviço Executante) o paciente poderá coletar os exames 

laboratoriais na UBS de referência. 

2. Quando solicitado (pelo Serviço Executante) o paciente poderá realizar o risco cirúrgico com 

o cardiologista no CEM. 

 

 

 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

1ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONSULTA/AVALIAÇÃO MÉDICA NA UBS 

2ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DO PLANEJAMENTO  

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

AVALIAÇÃO C/ ASSISTENTE SOCIAL E PSICÓLOGO NO 

CEM 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

ASSINATURA DO TERMO CONSENTIMENTO 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

MULHER 

(NÃO GESTANTE) 

 

DOCUMENTAÇÃO ENCAMINHADA P/ CRV 

AGENDAMENTO P/AVALIAÇÃO CIRÚRGICA PARA HOSPITAL DE REFERÊNCIA 
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4.3 FLUXOGRAMA DE VASECTOMIA PARA HOMEM 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 

      

5. FLUXO PARA INSERÇÃO DE DISPOSITIVO INTRAUTERINO (DIU) 

 

 

 

 

 

 

 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

1ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONSULTA/AVALIAÇÃO MÉDICA NA UBS 

GERAL/GINECOLOGISTA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

2ª REUNIÃO COM ENFERMEIRO 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

CONFERÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO DO PLANEJAMENTO  

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

AVALIAÇÃO ASSISTENTE SOCIAL E PSICÓLOGO NO CEM 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

ASSINATURA DO TERMO CONSENTIMENTO 

UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

ACOLHIMENTO INICIAL NA UBS 

 

AGENDAMENTO P/AVALIAÇÃO CIRÚRGICA NO HOSPITAL REGIONAL DE FERRAZ 

UBS 

 

DOCUMENTAÇÃO P/ CRV 

CONSULTA UROLOGISTTA NO CEM 

EXAMES LABORATORIAIS NA UBS 

HOMEM                    

(VASECTOMIA) 

  



 

 

16 
 

5. FLUXO PARA INSERÇÃO DE DISPOSITIVO INTRAUTERINO (DIU) 

5.1 Fluxo de inserção de DIU na UBS 

A UBS deverá realizar o acolhimento com consulta médica ou de enfermagem ou em grupo 

abordando aspectos éticos, legais e de direitos reprodutivos do homem e da mulher, explicando de 

forma simplificada o procedimento a ser realizado, tirando assim todas as dúvidas manifestadas pelos 

usuários. Entregar termo de consentimento livre e esclarecido, lendo em conjunto com a mesma a fim 

de não haver dúvidas em relação ao processo. Fazer o encaminhamento para o procedimento; solicitar 

USG transvaginal e coletar exame citopatológico de colo de útero (papanicolaou). Os resultados dos 

exames deverão ser avaliados pelo médico, se apresentar alterações infecciosas e inflamatórias – 

tratar antes da inserção do DIU. 

O USG transvaginal deve ser solicitado pelo enfermeiro ou médico da UBS (SADT) e enviado 

para a Central de Regulação de Vagas Municipal (CRV). No aconselhamento realizado pelo 

enfermeiro deverá ser desenvolvido ações educativas estimulando adesão ao DIU (para mulheres 

elegíveis) e fazer acompanhamento com a coleta de citopatológico, quando necessário, e avaliação 

de queixas. Esclarecer que o método não protege contra IST. 

As UBS CSII Mario Margarido da Silva, UBS Santo Antonio e UBS Antonio Nhan realizam 

a colocação de DIU de cobre das pacientes dos seus respectivos territórios, conforme agendamento 

na própria Unidade. 

As demais UBS deverão encaminhar a paciente com a referência e contrarreferência; 

resultados do USG transvaginal e citopatológico de colo de útero  com validade de até 06 (seis) meses 

para o Centro Integrado de Atenção à Saúde da Mulher. 

 

5.2 Fluxo de Inserção do DIU no Centro Integrado de Atenção à Saúde da Mulher (CIASM) 

A paciente deverá participar de uma reunião ou consulta com o enfermeiro da UBS e consulta 

médica, onde será preenchida a documentação do planejamento familiar (permanecendo uma cópia 

no prontuário, quando físico). 

Deverá ser solicitado o USG transvaginal e coletar exame citopatológico de colo de útero 

(papanicolaou). Os resultados dos exames deverão ser avaliados pelo médico, se apresentar alterações 

infecciosas e inflamatórias – tratar antes da inserção do DIU. 

O formulário de planejamento será entregue a paciente juntamente com a referência e contra 

referência assinada e carimbada pelo enfermeiro ou médico. Obrigatório o Termo de Consentimento 

em 02 vias (1 via da paciente e a outra ficará no prontuário do CIASM). 
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  O agendamento para inserção do DIU será realizado pela UBS, quando todos os exames 

estiverem prontos e avaliados, através do sistema de regulação de vagas do CMDPro. A 

documentação do planejamento deverá ser entregue a paciente somente quando o procedimento 

estiver agendado (imprimir filipeta de marcação). 

• 1ª consulta será uma avaliação da ginecologista para saber se a paciente está apta ao uso do 

DIU.  

• 2ª Agendamento do procedimento sendo necessário estar no período menstrual (entre 1º e 2º 

dia). 

Após a colocação do DIU é agendada um ultrassom (USG) transvaginal para averiguação da 

posição do mesmo, voltando para consultas de rotina na UBS de origem. 

 

5.3 Inserção do DIU 

O profissional de saúde responsável pelo procedimento deverá:  

• Se certificar que a paciente não esteja grávida no dia da inserção, através do ciclo menstrual;  

• Fornecer guia para realização de USG transvaginal para verificar posicionamento do DIU;  

• A reinserção pode ser realizada no mesmo ato da extração de um DIU vencido. 

 

Informações importantes que deverão ser comunicadas a paciente por ocasião da reunião ou 

consulta com o profissional enfermeiro/médico: 

• As mulheres com DIU devem continuar sua rotina de exames preventivos regularmente, bem 

como USG TV para verificar localização e possíveis intercorrências. 

• O DIU disponível é o de cobre; 

• Validade de 06 a 10 anos (a fertilidade volta assim que o dispositivo for retirado) não protege 

contra IST’s. 

 

5.4 Contraindicações para uso do DIU 

• Gravidez confirmada ou suspeita;  

• Infecção pós-parto ou pós-aborto;  

• Doença Inflamatória Pélvica (DIP) atual ou nos últimos 3 (três) meses;  

• Cervicite purulenta;  

• Sangramento vaginal sem diagnóstico etiológico;  

• Tuberculose pélvica; Antecedente pessoal de DIP por duas ou mais vezes;  



 

 

18 
 

• Câncer cérvico-uterino, do endométrio, do ovário e coricarcinoma;  

• Alterações anatômicas do útero que impeçam uma correta posição do DIU;  

• Sangramento menstrual aumentado (aumento da quantidade ou do número de dias); e 

• Risco aumentado de IST (parceiros múltiplos ou parceiro com múltiplas parceiras). 
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6. ANTICONCEPÇÃO NA ADOLESCÊNCIA  

O uso de anticoncepcionais em adolescentes, apesar de ampla evidência científica sobre o 

assunto, ainda é tabu entre os profissionais de saúde. Embora as estratégias de prevenção à gravidez 

na adolescência tenham evoluído, ainda permanecem dúvidas e preconceitos, dificultando acesso à 

contracepção para esse público, não só por desconhecimento técnico, mas com frequência por 

desaprovação pessoal à atividade sexual nessa fase de vida. O planejamento reprodutivo precisa ser 

abordado com os adolescentes em especial para populações com vulnerabilidade social, onde a 

prevalência é maior. 

 

6.1 Aspectos éticos e legais: 

É direito do adolescente a garantia da privacidade e sigilo de consulta, independentemente da 

idade, de ser atendido sozinho ou acompanhado por adulto, inclusive durante o exame físico. 

Considera-se adolescente indivíduos entre 12 e 18 anos (Artigo 2 do ECA, Lei 8069/1990 ) e em 

casos expressos em lei, excepcionalmente, pessoas até 21 anos de idade.  

A quebra de sigilo é prevista em casos de suspeita e/ou certeza de violência sexual, em 

diagnóstico confirmado de HIV/AIDS e de gravidez em menores de 18 anos, devendo ser realizado 

com o conhecimento do adolescente, mesmo que ele não concorde. (Artigo 74 do Código de Ética 

Médica).  

  Em relação à prescrição de anticoncepcionais para menores de 14 anos, a presunção de estupro 

deixa de existir quando o profissional possui informação de sua não-ocorrência.  

O avanço do suporte legal na proposta ética é dado pelo ECA (1990) e pela revisão da ONU 

na Conferência Mundial de População e Desenvolvimento.  

Sobre a anticoncepção de emergência o adolescente tem direito de ser informado. O Conselho 

Federal de Medicina emitiu parecer favorável à anticoncepção de emergência na RESOLUÇÃO Nº 

1.811, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006: “Aceitar o contraceptivo de Emergência” como método 

alternativo para a prevenção da gravidez, por não provocar danos nem interrupção da mesma.  

O adolescente tem direito a educação sexual e acesso aos métodos contraceptivos, com boa 

indicação clínica. O profissional de saúde não fere nenhum preceito ético, não devendo temer 

nenhuma penalidade legal. Além da questão da gravidez precoce e não desejada, o início da vida 

sexual expõe os adolescentes às IST e HIV/ AIDS, gestação de risco e aborto, além de transtornos de 

saúde mental. Nesse sentido é importante que os serviços de saúde, em especial na Atenção Primária, 

tenham condições de oferecer acesso ao uso de métodos contraceptivos de barreira, principalmente o 

preservativo masculino, assim como outros métodos contraceptivos. 
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7. FLUXO DE ACOLHIMENTO DO FARMACÊUTICO NA DISPENSAÇÃO DO 

CONTRACEPTIVO DE EMERGÊNCIA 

O farmacêutico na UBS realiza o acolhimento do paciente para a dispensação da pílula de 

emergência. Deve fazer o acolhimento dos pacientes encaminhados pelo médico, dos 

pacientes que procuram orientação quanto a pílula de emergência, pacientes que procuram a pílula de 

emergência diretamente na farmácia ou pacientes encaminhados por outros 

profissionais da saúde da unidade ou de outro estabelecimento de saúde.  

O farmacêutico deve se inteirar de todos os métodos contraceptivos ofertados na rede básica do 

município e fluxos de consultas com o médico da unidade para maiores orientações. 

A paciente pode retirar a pílula de emergência mesmo sem ter tido relação sexual desprotegida, mas 

para guardá-la e utilizá-la quando necessário. Mesmo nesta situação o acolhimento e 

orientação se faz necessária. 

 

7.1 Anticoncepcionais de emergência 

Pílulas com apenas um hormônio (progestógeno) ou dois hormônios (progestógeno e 

estrógeno), que impedem ou retardam a liberação de óvulos do ovário (ovulação) 

Chamadas de pílulas “do dia seguinte” ou “pós-coito”, ajudam a prevenir a gravidez quando 

ingeridas até 5 dias após o sexo desprotegido. Quanto antes forem tomadas, melhor. 

São seguras até por mulheres que não podem utilizar métodos contraceptivos hormonais 

regulares. As pílulas de emergência não protegem contra doenças sexualmente transmissíveis. 

Não há demora no retorno da fertilidade após ingestão da Pílula de Emergência. 

As pílulas de emergência não provocam aborto e nem malformação no feto. 

As pílulas de emergência não tornam a mulher estéril. 

A pílula de emergência pode ser utilizado quando a mulher deixou de tomar 3 ou mais pílulas 

anticoncepcionais orais combinadas ou iniciou uma nova cartela om 3 ou mais dias de atraso, ou 

quando o DIU saiu do lugar, ou quando a mulher está atrasada em mais de 2 semana para tomar 

uma nova injeção só de progestógeno ou mais de 7 dias para a injeção de mensal combinada. 

Atenção: a pílula de emergência não tem efeito se a mulher já estiver grávida. 

E a pílula de emergência ingerida para evitar uma gravidez após uma relação sexual desprotegida 

não impede uma gravidez após nova relação sexual desprotegida, ou seja, em caso de uma nova 

relação sexual desprotegida uma nova pílula deve ser ingerida. 
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7.2 Pílulas que podem ser utilizadas como Pílulas de Emergência 

• produto específico + prostógeno levonorgestrel 

• produto específico + estrógeno levonorgestrel 

• prostógeno + levonorgestrel ou norgestrel (minipílula) anticoncepcionais orais combinados 

como estrógeno + progestógeno (levonorgestrel, norgestrel, noretisterona). 

Quando tomar a Pílula de Emergência:  assim que possível, até 5 dias, depois do sexo desprotegido. 

 

7.3 Efeitos colaterais  

• Sangramento em menor quantidade ou menos dias de sangramento 

• Sangramento irregular 

• Sangramento mensal que começa antes do esperado 

• Dores de cabeça 

• Tontura 

• Náusea 

• Dor abdominal 

• Sensibilidade nos seios 

 

Preferência por este método: 

• Oferece uma segunda chance de prevenir a gravidez.  

• Fica sob controle da mulher. 

• Reduz a busca por um aborto.  

• Fácil acesso. 

 

Quem pode utilizar Pílulas Anticoncepcionais de Emergência: 

Todas as mulheres, devido ao curto prazo de uso. Não há necessidade de realizar exames antes 

de se utilizar uma pílula de emergência. 
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7.4 Informações sobre dosagem 

TIPO DE PÍLULA COMPOSIÇÃO 

DOSAGEM TOTAL A 

SER 

FORNECIDA 

Produto especial só com 

levonorgestrel 
1,5 mg de levonorgestrel  Dose única 

Produto dedicado com 

estrógeno e progestógeno 

0,1 mg de etinilestradiol + 

0,5 

mg de levonorgestrel 

Prossiga com a mesma dose 

21 depois 

Pílulas só de prostógeno 

com 

levonorgestrel ou norgestrel 

Levonorgestrel 1,5 mg 

Norgestrel 3mg 

Dose única 

Dose única 

Anticoncepcionais orais 

combinados (estrógeno 

progestógeno) contendo 

levonorgestrel, norgestrel ou 

noretisterona 

Pílulas de estrogênio e 

levonorgestrel: 0,1mg de 

etinilestradiol + 0,5mg 

levonorgestrel 

Pílulas de estrogênio e 

norgestrel: 0,1mg de 

etinilestradiol + 1mg de 

norgestrel. 

Pílulas de estrogênio e 

noretisterona: 0,1mg de 

etinilestradiol + 2mg de 

noretisterona. 

Prossiga com a mesma dose 

12 horas depois 

Prossiga com a mesma dose 

12 horas depois 

Prossiga com a mesma dose 

21 horas depois 

 

7.5 Fluxo de Fornecimento de Pílulas Anticoncepcionais de Emergência 

1- Farmacêutico da UBS fornece a pílula e instrui a como tomar; 

2- Descreve os efeitos colaterais mais comuns – náusea, dor abdominal, ligeiro sangramento ao 

paciente ou mudança nos períodos de sangramento mensal; 

3- Explica o que fazer mediante os efeitos colaterais como: 

a) Náusea – evitar medicamentos anti náusea, se necessário, indicar meclizina 50mg 30 

minutos a 1 hora antes de tomar a pílula de emergência. 

b) Vômitos – se ocorre até 2 horas depois de tomar a pílula de emergência, deverá tomar 

outra dose. Caso necessário, mediante vômitos frequentes, a dose de repetição poderá 

ocorrer através da vagina, inserindo-se as pílulas na parte superior de sua vagina. 

4- Fornecer mais pílula de emergência e incentive a paciente a iniciar um método permanente e 

encaminhar para o Planejamento Familiar da UBS. 

 

5- Alertar a paciente sobre a possibilidade de sua menstruação atrasar em mais de uma 

semana, ou se não tiver sangramento mensal, o que pode levá-la a pensar numa possível 

gravidez e instrua-a a retornar ao posto de saúde. 
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7.6 Quando começar a contracepção após o uso de pílula de emergência 

Anticoncepcionais orais combina-

dos, pílulas só de progestogênio, 

adesivo combinado, anel vaginal 

combinado 

Poderá começar no dia seguinte ao uso da pílula do dia 

seguinte. Não há necessidade de esperar pelo seu sangramento 

mensal. 

- anticoncepcionais orais e anel vaginal: novas usuárias devem 

começar uma nova cartela de pílulas ou um anel novo. Uma 

usuária regular que tenha precisado tomar pílula de emergência 

devido a um erro poderá retomar o uso tal como fazia antes 

- adesivo: todas as usuárias devem começar um novo adesivo 

- todas as mulheres devem utilizar um método de apoio nos 

primeiros 7 dias do método adotado 

Injetáveis só de progestogênio  

Poderá começar no mesmo dia que tomar a pílula de 

emergência, ou até 7 dias após o início do seu sangramento 

mensal. Precisará de um método de apoio nos primeiros 7 dias 

após a injeção. 

Injetáveis mensais  

Poderá iniciar no mesmo dia de tomar a pílula de emergência. 

Precisará de um método de apoio nos primeiros 7 dias após a 

injeção. 

Implantes   Depois da menstruação ter retornado. 

Dispositivo intrauterino (DIU 

hormonal ou com cobre) 

Pode ser inserido no mesmo dia que tomar a pílula de 

emergência. Não há necessidade de um método de apoio. 

Preservativos, espermicidas, 

diafragma, capuz cervical, 

coito interrompido 

Imediatamente 

Método baseado na percepção 

de fertilidade 

Método dos dias fixos: no 

início da sua próxima 

menstruação 

Métodos baseados em 

sintomas: quando do retorno 

das secreções normais (muco 

cervical) 

Fornecer método de apoio até 

que possa iniciar o método 

escolhido. 
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ANEXOS 

1. FORMULÁRIO DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

 

CARIMBO DA UBS 

Nome da pessoa que vai realizar o procedimento cirúrgico 
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CARIMBO E ASSINATURA DO ENFERMEIRO DA UBS 

Colocar as 2 datas das reuniões 
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Assinatura e carimbo do Médico da UBS 

 



 

 

28 
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2. EXAMES LABORATORIAIS NECESSÁRIOS PARA PLANEJAMENTO 
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3. CHECK LIST DE CONFERÊNCIA DOCUMENTAÇÃO NA UBS 

 

 

Nome do paciente: ________________________________   UBS:_________________ 

CHECK LIST PLANEJAMENTO FAMILIAR 

 

(   ) PLANEJAMENTO PREENCHIDO, ASSINADO E CARIMBADO  

 (   ) EXAMES LABORATORIAS C/ VALIDADE DE ATÉ 60 DIAS 

(   ) CÓPIA RG (SE CASADO, DO CASAL) 

(   ) CÓPIA CPF E  CARTÃO DO SUS (SOMENTE DE QUEM FARÁ A CIRURGIA) 

(   ) CÓPIA DO COMPROVANTE ENDEREÇO 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO DE CASAMENTO 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO  NASCIMENTO (QUANDO SOLTEIRO) 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO  NASCIMENTO (FILHOS, QUANDO HOUVER) 

 

Visto de conferência:___________________________ 

 

 

Nome do paciente: ________________________________   UBS:_________________ 

CHECK LIST PLANEJAMENTO FAMILIAR 

 

(   ) PLANEJAMENTO PREENCHIDO, ASSINADO E CARIMBADO  

 (   ) EXAMES LABORATORIAS C/ VALIDADE DE ATÉ 60 DIAS 

(   ) CÓPIA RG (SE CASADO, DO CASAL) 

(   ) CÓPIA CPF E  CARTÃO DO SUS (SOMENTE DE QUEM FARÁ A CIRURGIA) 

(   ) CÓPIA DO COMPROVANTE ENDEREÇO 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO DE CASAMENTO 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO  NASCIMENTO (QUANDO SOLTEIRO) 

(   ) CÓPIA DE CERTIDÃO  NASCIMENTO (FILHOS, QUANDO HOUVER) 

 

Visto de conferência:___________________________ 
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4. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA QUE REGULAMENTAM O PLANEJAMENTO 

FAMILIAR 

LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 

Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece 

penalidades e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

Art. 9º Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e 

técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida 

e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante avaliação e 

acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e 

eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade 

ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de sessenta dias entre 

a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa interessada 

acesso a serviço de regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe 

multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce; 

II - risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e 

assinado por dois médicos. 

§ 1º É condição para que se realize a esterilização, o registro de expressa manifestação da vontade 

em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis 

efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes. 

§ 2º É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto ou aborto, exceto 

nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores. 

§ 3º Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1º, expressa durante 

ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados 

emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente. 

§ 4º A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada através da 

laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através 

da histerectomia e ooforectomia. 

§ 5º Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de 

ambos os cônjuges. 

§ 6º A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer 

mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 
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 LEI Nº 14.443, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022 

Altera a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, para determinar prazo para oferecimento de métodos 

e técnicas contraceptivas e disciplinar condições para esterilização no âmbito do planejamento 

familiar. 

     O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, para determinar prazo para 

oferecimento de métodos e técnicas contraceptivas e disciplinar condições para esterilização no 

âmbito do planejamento familiar. 

Art. 2º A Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9º .............................................................................................................. 

§ 1º .................................................................................................................... 

 

§ 2º A disponibilização de qualquer método e técnica de contracepção dar-se-á no prazo máximo de 

30 (trinta) dias." (NR) 

"Art. 10. ............................................................................................................ 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de 21 (vinte e um) anos de idade 

ou, pelo menos, com 2 (dois) filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) 

dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa 

interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, inclusive aconselhamento por equipe 

multidisciplinar, com vistas a desencorajar a esterilização precoce; 

..................................................................................................................................... 

§ 2º A esterilização cirúrgica em mulher durante o período de parto será garantida à solicitante se 

observados o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a manifestação da vontade e o parto e as 

devidas condições médicas. 

.................................................................................................................................... 

§ 5º (Revogado). 

.........................................................................................................................." (NR) 

 Art. 3º Fica revogado o § 5º do art. 10 da Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996. 

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficia. 

 Brasília, 2 de setembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes 
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